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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 112/2011
(com o substitutivo no 1/2011)

RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras constituída dos lotes 17 - 1 – A, com 4.000,00 m² e Lote 17 – 1- B, com 24.190,16 m², da subdivisão do lote 17 -1 remanescente, oriundo da subdivisão do lote 17 – 1, da Gleba Lindóia, totalizando 28.190,16 m², e autoriza o Executivo a doá-la à empresa HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, com fundamento no parágrafo único do artigo 1o da Lei Municipal no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, introduzido pela Lei Municipal no 9.325, de 30 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências.
Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições:
I – nos imóveis a serem doados pelo Município, a donatária promoverá a implantação de uma distribuidora de produtos eletrônicos, cujas obras (8.000,00m2) deverão ser iniciadas no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 16 (dezesseis) meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão dos imóveis ao domínio do Município, com todas as benfeitorias neles introduzidas, sem direito a qualquer retenção; 
II - deverão constar no instrumento público de doação, entre outras, as cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária deverá cumprir as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; inclusive quanto a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, de acordo com o disposto no art. 41-B; 
III - a donatária deverá criar, no mínimo, 32 empregos diretos; 

IV – a donatária deverá cumprir as exigências da Lei no 9.284/2003 com respeito às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho (art. 3o , inciso II); e comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso (art. 3o, inciso III);
V- a fiscalização para controle das condições estabelecidas nas leis 5.669/93 e 9.284/2003 será realizada periodicamente pela Codel; 
VI - a donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3o da Lei no 5.669/93; 
VII - o Município de Londrina, por meio da CODEL, autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos dele decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial;
VIII - não se compreenderá na restrição prevista no Artigo 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira em garantia de financiamentos destinados a indústria instalada no imóvel;
IX - as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária, incluindo o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD.

O autor, em sua justificativa, esclarece que a empresa Hayamax Distribuidora de Produtos Eletrônicos, por meio da Lei no 10.597/2008, recebeu áreas de terras localizadas na Gleba Lindóia, no entanto, não conseguiu concluir suas obras no prazo previsto pelos motivos expostos no processo, sendo necessária agora nova doação. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Conforme esclarece o Executivo, em sua justificativa, a Lei Municipal no 10.597, de 15 de dezembro de 2008, concedeu à empresa Hayamax Distribuidora de Produtos Eletrônicos Ltda área de terras denominada Lote 17-1 remanescente, destacado de uma área de 60.498,00m² da subdivisão do Lote 17 da Gleba Lindóia, contendo 33.274,00m², da sede do Município.
Porém, no transcorrer do processo, o Lote 17-1, com 33.274,00 m², foi cortado por uma rua em decorrência da instalação do CEFET nas proximidades, levando o IPPUL a rever as orientações do local, em razão da necessidade de subdividir aquela área, que ficou assim distribuída:

- Lote 17 – 1 – B, com 24.190,16 m²;

- Lote 17 – 1 – C, com 3.878,22 m²;
- Lote 17 – 1 – D, com 1.000,00 m²; 

- SPL, com 1.180,57 m²; e
- Rua A com 3.024,98 m2.
Com essas alterações, houve a necessidade de obter perante o IAP as licenças Prévia e de Instalação, o que demandou grande trabalho e tempo em razão da realização das tarefas afins, como levantamentos planialtimétricos, percolação do solo, consulta prévia de viabilidade técnica e declaração de inexistência de óbices do IPPUL, anuência da viabilidade técnica da rede de distribuição de energia elétrica e de iluminação pública da COPEL, anuência da viabilidade técnica para implantação da rede de abastecimento de água e rede de esgoto sanitário da Sanepar, inexistência de óbices perante a Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, publicações nos diários oficiais, aprovação da subdivisão pela Secretaria Municipal de Obras e registro em cartório de imóveis.
Em decorrência desses contratempos, a empresa não teve condições de iniciar as obras no tempo previsto na lei de doação, motivo pelo qual se justifica o novo projeto de doação, já com as novas descrições das áreas.

Sobre a beneficiária, cabe informar que a empresa denominada HAYAMAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA está localizada em imóvel na Avenida Nova Londrina no 415-A, armazém no 2, nesta cidade, tem como ramo de atividade o comércio de importação, exportação e representação de equipamentos e acessórios de áudio, vídeo e foto, comunicação e telecomunicação e de radiocomunicação, produtos e componentes eletro-eletrônicos, aparelhos e eletrodomésticos, produtos e equipamentos de manutenção; instrumentos musicais e artísticos, ferramentas e móveis para escritório; serviços de credenciamento e instalação de telefones, antenas, áudio e vídeo, serviços de consultoria para instalação de produtos de informática, musicais, áudio e vídeo e serviços de manutenção e reforma de instrumentos musicais e artísticos, e atualmente proporciona 153 empregos diretos, com a pretensão de transferir suas instalações para um espaço maior para expandir suas atividades. 

Com a ocupação da área doada pelo Município, a empresa efetuará, num prazo de dez meses e com recursos próprios e de terceiros, a construção de 8.000,00m2, além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, nos quais serão investidos cerca de R$8.850.000,00 (oito milhões oitocentos e cinquenta mil reais), entre obras civis, máquinas, equipamentos e instalações. 
O empreendimento deverá gerar no mínimo 32 (trinta e dois) novos empregos diretos, atingindo um total de 185 (cento e oitenta e cinco) empregos. A previsão de faturamento anual com a expansão das atividades está sendo projetada em R$ 120.160.997,05 (cento e vinte milhões cento e sessenta mil novecentos e noventa e sete reais e cinco centavos). O volume de impostos a serem arrecadados é da ordem de R$ 2.950.000,00 (ICMS), R$181.000,00 (IPI) e R$ 19.500,00 (ISSQN).

Encontram-se anexos ao projeto o parecer favorável da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, emitido em reunião do dia 9 de fevereiro, na sede da Codel; o laudo de avaliação no 4/2011 (Lote 17-1-A, com 4.000,00m2, no valor de R$ 96.000,00; Lote17-1-B, com 24.190,16m2, no valor de R$ 459.000,00; Lote 17-1-C, com 3.878,22m2, no valor de R$ 93.000,00; e Lote 17-1-D, com 1.000,07m2, no valor de R$ 28.000,00), totalizando R$ 676.000,00) da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, emitido em 7 de janeiro de 2011; e a planta de subdivisão do Lote 17-1 remanescente, subdivisão do lote 17-1, da Gleba Lindóia, aprovada pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, com as seguintes áreas resultantes:
I - Lote 17-1 B, com 24.190,16m2;

II – SPL, com 1.180,57m2;

III – Lote 17-1 C, com 3.878,22m2;

IV – Lote 17-1 D, com 1.000,07m2; e

V – Rua “A”, com 3.024,98m2
Observamos que não constou da referida planta de subdivisão a descrição do Lote 17-1-A, com área de 4.000,00m2, porém como este lote é oriundo da subdivisão do Lote 17-1, com área de 37.274,00m2, como se vê do registro geral anexo (pág. 11), nota-se que ao somar as metragens de todas as áreas descritas acima com a do Lote 17-1-A, de 4.000,00m2, tem-se o total da área de 37.274,00m2. 

Vale ressaltar que a Assessoria Jurídica da Casa não apontou óbices constitucionais à matéria, apenas apresentou um substitutivo para correções de ordem técnica e redacional.

Feita esta exposição e com base na documentação anexada ao processo, que comprova que a desafetação da área obedecerá à legislação pertinente, esta Assessoria considera a proposta meritória, na forma do substitutivo, visto que a empresa incrementará a economia local, por meio dos impostos, aumentando a arrecadação Municipal, como pela criação de empregos e a geração de renda, promovendo assim o desenvolvimento do Município.
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, e à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 18 de maio de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 112/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, corroborando o entendimento da Assessoria Técnico-Legislativo de que a desafetação da área obedecerá à legislação pertinente e, pelo mérito, emite voto favorável à presente propositura, na forma do substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, 19 de maio de 2011.
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